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 Uma linha do tempo em sentido crescente percorre a quarta capa em direção à 
capa, com início no ano do golpe, 1964, e fim no ano da publicação, 2017. Acima, a 
questão: Como será o passado? A pergunta incomoda pelo óbvio: como empregar um 
verbo no futuro para refletir sobre o que já foi? Interessa à autora, Caroline Silveira 
Bauer, investigar como um órgão de Estado, no caso a Comissão Nacional da Verdade 
(CNV), lançou uma narrativa capaz (ou não) de pacificar interpretações a respeito do 
complexo passado da ditadura, alvo de concepções opostas. Trata-se de um passado 
vivido, mas também relatado - o que, no futuro, entender-se-á sobre este passado? É 
dessa maneira que o debate proposto pela professora de História na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) chega a um considerável número de acadêmicos 
dedicados a estudar o momento pós-ditadura no Brasil. A publicação é fruto do projeto 
"Um estudo sobre os usos políticos do passado através dos debates em torno da Comissão 
Nacional da Verdade (Brasil 2008-2014)”, que esteve em atividade entre 2014 - ano da 
publicação do relatório da CNV - e 2017. 
 A obra localiza-se em um contexto de notório interesse da academia sobre a 
recente experiência brasileira de uma comissão da verdade e, assim como em outras 
obras, questiona as potencialidades e os limites desse recurso como política de Estado 
que visava a superação de um passado de exceção. Trata-se, nesse caso, de uma incursão 
profunda nas teorias que se dedicam a pensar o lugar da memória, da verdade e da 
 
1 O presente trabalho foi realizado com apoio do CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - Brasil. 
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narrativa em relação a eventos traumáticos, ao mesmo tempo em que localiza o caso 
brasileiro - suas disputas, imprecisões e críticas à CNV - em diálogo com a literatura 
nacional e estrangeira. Acima de tudo, o livro é um olhar a partir da historiografia, que 
mira para uma narrativa que mobiliza temporalidades e noções de história, mesmo sem 
se inscrever no campo da disciplina em questão. Desde essa perspepctiva, Bauer oferece 
uma análise sobre a CNV, que demonstra como o órgão se comprometeu a alicerçar em 
solo movediço, uma interpretação de caráter incontestável sobre o passado. Movediço, 
pois despreza a possibilidade de reinterpretação de fenômenos históricos, 
compreendendo tempo como categoria fixa (o que passou, passou e há uma verdade sobre 
o que ocorreu, da mesma maneira como o futuro parece ser controlável – nele seria 
possível imprimir uma narrativa socialmente aceita, pacificada, sobre o passado). No 
decorrer da obra, a autora adiciona elementos que complexificam as posições 
aparentemente ingênuas da Comissão em relação à maneira como percebe a história: 
volta-se às disputas de projetos, ao negacionismo, à continuidade do Estado violento e à 
múltipla dimensão temporal de um passado que não se sabe se passou e como se 
inscreverá no futuro.   
 Para defesa dessa tese, o livro divide-se em uma introdução e três capítulos e se 
inicia com a discussão sobre como a historiografia brasileira sobre a `ditadura civil-
militar` tem perdido sua “inocência epistêmica”, e, assim, promovido trabalhos com 
criticidade no que compete à dimensão ética e política da análise historiográfica. 
Prepara-se, com isso, solo para pousar as questões principais do livro, centradas em 
indagar como será o passado, nas omissões e silêncios prováveis de serem encontrados 
na ideia da CNV sobre a ditadura, bem como nas percepções sobre história que emergem 
do relatório produzido pela Comissão. Ao tratar questões presentes, a historiadora visita 
acontecimentos fundantes da ótica política sobre o tema, com destaque à lei de anistia 
(1979) e à ideia de cordialidade e esquecimento que tangenciam o marco legal. Essas 
características são tratadas pela autora como fenômenos que não se encerraram, que se 
dirigem para o futuro e demarcam fundamentalmente o contexto em que a CNV se 
originou.       
 Analisar a atuação da CNV como marco inicial de um processo desde o olhar de 
uma historiadora significou, neste livro, pensar também sobre o envolvimento de 
profissionais da área no interior desta Comissão, com atenção ao aprofundamento de 
reflexões oriundas das tensões história versus justiça, apredizado versus pena, 
historiadores versus juízes e tempo da história versus tempo do direito. Em uma imersão 
no debate teórico, o primeiro capítulo, "História, historiadores e Comissão Nacional da 
Verdade”, percorre os últimos anos do Cone Sul, marcados pelas crescentes iniciativas 
no campo das políticas públicas de memória ensejadas em governos progressistas. O 
texto adentra também à esfera teórica e metodológica, passa pelo papel da história em 
relação a passados traumáticos - considerando as variadas concepções sobre o que se 
entende por história -, e questiona o papel da história dentro da lógica da necessidade 
de reparação da experiência-limite. Dessa forma, o capítulo inicial da obra é composto 
por uma carga de reflexão assentada na teoria da história, marcado pela mobilização de 
referências que vão desde clássicos dedicados a temas fundantes nas Humanidades, 
como Paul Ricoeur e Theodor Adorno, até expoentes da nova geração na literatura sobre 
memória, a exemplo de Berber Bevernage. 
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 Na segunda parte do livro, são abordadas as noções de tempo, passado-presente-
futuro, e de suas durabilidades para tratar o caráter plural das experiências brasileiras 
em relação ao seu passado traumático. “As múltiplas temporalidades nos debates sobre 
a criação da Comissão Nacional da Verdade” trabalha com a diferenciação entre o tempo 
do violador e o tempo da vítima (Bevernage), tensão na qual residiria, de um lado, um 
passado que passou e que deve ficar inerte e fechado e, de outro, um passado que não 
passa e que prescinde de ruptura. Sob a polaridade, coloca-se a “ideologia da 
reconciliação” e os obstáculos do silêncio e do esquecimento, presentes no caso brasileiro, 
frente a uma transição pactuada e limitante em relação às expectativas para o futuro. 
Assim, quando o Estado assume a posição de mediar a reconciliação visa-se o futuro por 
meio de ações institucionais do presente. O caso da CNV é tratado a partir da ideia de 
“políticas de memória”, de onde nasce a reflexão sobre a vítima, seu sofrimento e seu 
direito, e sobre a instrumentalização do sofrimento e os eventuais abusos de memória. 
É apenas no final do capítulo que se inicia, de fato, a análise de fontes relacionadas à 
Comissão, a partir dos discursos parlamentares durante as discussões para adoção de 
sua lei. Os debates são exibidos ancorados na ideia de disputa pela memória e suas 
nuances temporais: algumas olham para o futuro, enquanto outras, para o passado. Ao 
encarar o tom de oficialidade da CNV e sua expectativa em consagrar um relato e 
deslegitimar outros, aborda-se, ainda, “O que (não) pode ser dito”, momento em que se 
evidencia valores pacificados no âmbito do discurso - como a defesa da democracia - e 
valores em disputa - como a denúncia sobre práticas violentas no tempo presente. 
 O livro é finalizado com análise sobre "O relatório da CNV e o futuro da memória”, 
indagando o teor da narrativa oficial e sua expectativa de se fixar na memória futura 
sobre o tema. Para isso, Bauer voltou-se primeiramente para as grandes questões que 
atribuem identidade ao relatório: a narrativa que estabelceria a verdade ao tom 'história 
como mestra da vida', exemplar, mas sem confrontos, apaziguadora com base em 
critérios jurídicos, sobretudo, na lei de anistia. A expectativa é quebrada, no entanto, 
quando se mostra que o projeto de apaziguar não foi bem sucedido, já que tanto as Forças 
Armadas criticaram o relatório por seu perfil `revanchista` quanto familiares de 
desaparecidos o consideraram insuficiente.  Com uso do artifício de réquiem, a autora 
finaliza o livro sem conclusão, com espaço para evidenciar que toda trajetória da CNV 
se comprometia principalmente com o futuro e com a pós-memória em seu potencial de 
transmissão geracional. 
 Como será o passado?, tal qual expresso inicialmente, volta-se justamente para 
intersecção passado-futuro e sobre as expectativas frustradas de um órgão que partia 
da premissa de irreversibilidade histórica. O livro possibilita, assim, que se questione 
em que medida essa expectativa restringiu-se ao Estado (ou, ao menos a um órgão 
estatal) ou foi compartilhada por um setor da academia dedicado à pesquisa sobre esse 
tema. A opção por não oferecer uma conclusão fechada a respeito do fenômeno e sim 
evidenciar fragilidades e características do processo, abre espaço para a necessidade de 
complementações e revisões das teses apresentadas no livro e, assim, pacifica-se com a 
crítica dirigida à CNV: nenhuma interpretação sobre nenhum fenômeno é irreversível, 
principalmente considerando as tensões políticas que o permeia. Eis a grande 
contribuição da historiografia nesta análise. 
